
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.740 - MT (2015/0173973-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : YOKI ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : VICTOR HUMBERTO MAIZMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO 
ACERCA DE APREENSÃO DE MERCADORIA. QUESTÃO ATRELADA 
À ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
3.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : YOKI ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : VICTOR HUMBERTO MAIZMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO ACERCA DE APREENSÃO DE 
MERCADORIA. QUESTÃO ATRELADA À ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
3.  Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial.

O agravante alega, em síntese, que: (a) o Tribunal de origem não sanou as omissões 

apontadas nos embargos de declaração; (b) para verificar a violação à legislação federal 

desnecessário a verificação acerca da ocorrência ou não de afronta à lei estadual. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO 
ACERCA DE APREENSÃO DE MERCADORIA. QUESTÃO ATRELADA 
À ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
3.  Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
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[...]
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.412.951/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 21/11/2013, DJe 25/11/2013)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

Outrossim, o Tribunal de origem ao decidir a controvérsia, levou em consideração o 

disposto no artigo 150, § 5º da Constituição Estadual, conforme verifica-se do seguinte trecho: 

A Constituição Estadual, em seu § 5º do artigo 150, inferido pela Emenda 
Constitucional n° 55 de 05/3/2009 estabelece que "Não se considera imitação a 
tráfego de bens, para fins do disposto no inciso V, deste artigo, a retenção de 
mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal ou acompanhadas de 
documentação fiscal inidônea, hipóteses em que ficarão retidas até a 
comprovação da legitimidade de sua posse e da regularidade fiscal". (e-STJ 
Fl.213)

Não obstante o recorrente tenha apontado preceito de lei federal para fundamentar seu 

inconformismo, verifica-se que não é viável a reforma do aresto atacado, porquanto atrelada à 

verificação acerca da ocorrência ou não de afronta à legislação estadual.

Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local 

não cabe recurso extraordinário." Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
113, §§ 2º e 3º DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. LEI ESTADUAL N. 7.014/1996 E O REGULAMENTO DO ICMS DO 
ESTADO DA BAHIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
280/STF.
I - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. n211/STJ.
II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 662.716/BA, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
03/06/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. DIFERIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.
1. O Tribunal estadual manteve, com base em argumentos de natureza 
fático-probatória, a sentença de improcedência do pedido de anulação da autuação 
fiscal. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.
2. A análise de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 672.166/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015)

Assim, não se justifica a alteração da decisão agravada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0173973-0 AREsp 746.740 / MT

Números Origem:  00283629120098110041  1746332014  283629120098110041  369442014  5472009  
868762013

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YOKI ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : VICTOR HUMBERTO MAIZMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YOKI ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : VICTOR HUMBERTO MAIZMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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